
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
n° 270/2026 (RETIFICADO) 
 

 

CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, através da Secretaria da Fazenda e 

Administração 

 

OBJETO 
Registro de Preços para Contratação de empresa para fornecimento de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), destinados a atender as 
necessidades da Administração Direta e Indireta (Autarquias, Fundos e 
Fundações) do Município de Timbó. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.853.457,16 (Um milhão, oitocentos e cinquenta e três mil, 
quatrocentos e cinquenta e sete reais e dezesseis centavos.) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 23/09/2026 às 08hr30min (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço/ por item  
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM (ITENS EXCLUSIVOS) 
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MUNICÍPIO DE TIMBÓ / CENTRAL DE LICITAÇÕES 

SECRETARIA DA FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 270/2026 (RETIFICADO) 

 

 

O Município de Timbó/SC, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 83.102.764/0001-15, 
localizado na Avenida Getúlio Vargas n.º 700, Centro, na cidade de Timbó/SC, através da Secretaria 
da Fazenda e Administração, representada pelo Secretário da Fazenda e Administração o Sr. Thomaz 
Henrique Nogueira Campregher, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com a finalidade de selecionar propostas objetivando o Registro de Preço 
destinado a aquisição do objeto abaixo, com itens exclusivos para Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos do art. 48, inciso I da 
Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela LC nº 147/2014, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, do Decreto n° 6.770, de 09 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 31/08/2026 às 08h20min do dia 14/09/2026 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h25min às 08h30min do dia 14/09/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h30min 14/09/2026 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: http://comprasbr.com.br.  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 11/09/2026 às 08h20min do dia 23/09/2026 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h25min às 08h30min do dia 23/09/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h30min 23/09/2026 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: http://comprasbr.com.br.  
 
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através de Sistema 
Eletrônico no endereço http://comprasbr.com.br.   
 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INVIDUAL (EPI’s), DESTINADOS A 
ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (AUTARQUIAS, FUNDOS 3 
FUNDAÇÕES) DO MUNICIPIO DE TIMBÓ. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam neste Edital, seus anexos e minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
 
3. DO ORÇAMENTO 
 
3.1. Dotações orçamentárias/convênios extra orçamentários a serem utilizados: 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

3 Administração Geral 

1 Administração Geral 

2520 GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E CONTROLE MUNICIPAL 

3335030280000000000 Material de produção e segurança 

150170000100 Outros Recursos não Vinculados 

Código Dotação Descrição 

3 Convênio Polícia Militar 

7 Convênio Polícia Militar 

2968 MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO COM A POLÍCIA MILITAR 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150170000100 Outros Recursos não Vinculados 

Código Dotação Descrição 

7 Planejamento Urbano 

1 Planejamento Urbano 

2551 MANUTENÇÃO DA ROTINA ADMINISTRATIVA 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

8 Obras, Agricultura e Serviços Urbanos 

1 Obras, Agricultura e Serviços Urbanos 

2560 GESTÃO DA SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E AGRÍCOLAS 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

22 Memória, História, Cultura e Arte 

1 Memória, História, Cultura e Arte 

2692 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E EVENTOS ARTÍSTICOS, CULTURAIS E 
HISTÓRICOS DE TIMBÓ 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 
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Dotação Utilizada 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

22 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2 Gestão da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó 

2690 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO DE TIMBÓ 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

22 Fundo Municipal de Turismo 

6 Fundo Municipal de Turismo 

2680 MANUTENÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 
TURISMO 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

22 Fundo Municipal de Turismo 

6 Fundo Municipal de Turismo 

2680 MANUTENÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 
TURISMO 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150170000100 Outros Recursos não Vinculados 

Código Dotação Descrição 

12 Manutenção do Convênio Bombeiro Militar 

2 Manutenção do Convênio Bombeiro Militar 

2590 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 
TIMBÓ 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

175370000100 Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e Preços Públicos 

Código Dotação Descrição 

17 Administracao do Timboprev 

1 Administracao do Timboprev 

2650 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TIMBOPREV 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

180270000175 Taxa de Administração RPPS 

Código Dotação Descrição 

17 Administracao do Timboprev 

1 Administracao do Timboprev 

2650 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TIMBOPREV 

3339030440000000000 Material de sinalização visual e afins 

180270000175 Taxa de Administração RPPS 

Código Dotação Descrição 

11 EDUCAÇÃO INFANTIL 

1 EDUCAÇÃO INFANTIL 
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Dotação Utilizada 

2958 EDUCANDO E MANTENDO AS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 EDUCAÇÃO INFANTIL 

1 EDUCAÇÃO INFANTIL 

2958 EDUCANDO E MANTENDO AS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

155070005800 Transf. Salário Educação 

Código Dotação Descrição 

11 ENSINO FUNDAMENTAL 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

2932 EDUCANDO E MANTENDO O ENSINO FUNDAMENTAL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 ENSINO FUNDAMENTAL 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

2932 EDUCANDO E MANTENDO O ENSINO FUNDAMENTAL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

155070005800 Transf. Salário Educação 

Código Dotação Descrição 

11 SEMED 

4 SEMED 

2949 GESTÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

11 SEMED 

4 SEMED 

2956 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

Código Dotação Descrição 

19 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

1 Esporte Amador, Comunitário e de Rendimento 

2660 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE ESPORTES 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 
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Dotação Utilizada 

2645 BLOCO DE GESTÃO DO SUAS - IGD SUAS 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

166070006300 Transf. SUAS/União - BOLSA FAMILIA 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2648 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2648 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

166170000165 Transf. Recursos dos Fundos Estaduais de Assist. Social - SUAS/Estado 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2649 BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

166070006300 Transf. SUAS/União - BOLSA FAMILIA 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Básica 

2 Serviços de Proteção Básica 

2640 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Básica 

2 Serviços de Proteção Básica 

2640 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

166070000135 Transf. Sist. Único A. Social-SUAS/União 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Básica 

2 Serviços de Proteção Básica 

2640 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

166170000165 Transf. Recursos dos Fundos Estaduais de Assist. Social - SUAS/Estado 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

3 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 
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Dotação Utilizada 

2644 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150070000100 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

3 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

2644 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

166070000135 Transf. Sist. Único A. Social-SUAS/União 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

3 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

2644 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

166170000165 Transf. Recursos dos Fundos Estaduais de Assist. Social - SUAS/Estado 

Código Dotação Descrição 

15 Assistencia Hospitalar e Ambulatorial 

2 Assistencia Hospitalar e Ambulatorial 

2624 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

160070006500 Transf. - SUS/União - MAC 

Código Dotação Descrição 

15 Gestão do Sus 

5 Gestão do Sus 

2631 MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO SUS 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

150010020102 Receitas de Impostos - Saúde 

Código Dotação Descrição 

24 Demutran 

1 Demutran 

2710 MANUTENÇÃO DO DEMUTRAN 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

175270060112 Convênio de Trânsito - Prefeitura 

Código Dotação Descrição 

24 Demutran 

1 Demutran 

2710 MANUTENÇÃO DO DEMUTRAN 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

175370000100 Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e Preços Públicos 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 
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Dotação Utilizada 

1 Gestão da Assistência Social 

2649 BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

266070006300 Transf. SUAS/União - BOLSA FAMILIA 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Básica 

2 Serviços de Proteção Básica 

2640 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

266070000135 Transf. Sist. Único A. Social-SUAS/União 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2645 BLOCO DE GESTÃO DO SUAS - IGD SUAS 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

266070006300 Transf. SUAS/União - BOLSA FAMILIA 

Código Dotação Descrição 

16 Gestão da Assistência Social 

1 Gestão da Assistência Social 

2648 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

266170000165 Transf. Recursos dos Fundos Estaduais de Assist. Social - SUAS/Estado 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

3 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

2644 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

266070000135 Transf. Sist. Único A. Social-SUAS/União 

Código Dotação Descrição 

16 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

3 Serviços de Proteção Social Especial Média e Alta 

2644 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

266170000165 Transf. Recursos dos Fundos Estaduais de Assist. Social - SUAS/Estado 

Código Dotação Descrição 

25 Tratamento e Disposicao de Residuos Solidos 

3 Tratamento e Disposicao de Residuos Solidos 

2732 MANUTENÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, SERVIÇOS DE COLETA, 
MATERIAIS E INSUMOS. 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

250170000200 Recursos Ordinários 

Código Dotação Descrição 
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Dotação Utilizada 

15 Servicos em Saude na Atencao Primaria 

1 Servicos em Saude na Atencao Primaria 

2620 MANUTENÇÃO ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

3339030280000000000 Material de produção e segurança 

260031106404 Transf. SUS/União - PAP Emenda Individual 202540620001 Port. 7670 
proposta 36000666389202500 

 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
4.2. Para os itens identificados no Anexo I como “Principal”, poderão participar todos os 
interessados que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos. 
 
4.3. Para os itens identificados no Anexo I como “Exclusivo”, em cumprimento ao que estabelece 
o inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, poderão participar EXCLUSIVAMENTE 
empresas enquadradas como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI), qualificados como tais nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/200, que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 
 
4.4. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
4.5. A participação em licitação expressamente reservada à Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), por licitante que não se enquadre na 
definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeito à aplicação das 
penalidades cabíveis. 
 
4.6. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que efetuem o respectivo 
cadastramento e credenciamento no Portal de Licitações Compras BR, através do endereço 
www.comprasbr.com.br, que atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico.  
 
4.7. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
4.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

http://www.comprasbr.com.br/
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
4.10. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
4.11. Como requisito para participação, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá declarar reunir todos os requisitos exigidos no ato convocatório para a habilitação, quanto às 
condições de qualificação jurídica, técnica, econômica financeira, fiscal e trabalhista. 
 
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto n° 4283, de 2016. 
 
4.13. Não poderão disputar esta licitação: 
4.13.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.13.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
4.13.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
4.13.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.13.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.13.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.13.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.13.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.13.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.13.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.14. O impedimento de que trata o item 4.13.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
4.15. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 4.13.2 e 4.13.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
4.16. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
4.17. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.18. A vedação de que trata o item 4.13.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.19. É permitida a participação de empresas em forma de consórcio ou grupos de empresas, 
desde que atendidas as normas do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, observado as seguintes regras: 
I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados;  
II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração;  
III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 
consorciado, caso exigido;  
IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou de forma isolada;  
V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato.  
VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da ata de registro preços, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, após a homologação.  
VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 
neste processo licitatório que originou o contrato, quando exigido. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.20. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativas poderão participar quando:  
a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável;  
b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados;  
c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas;  
d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 
19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação, conforme disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 
5.3.1. Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
5.3.2. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21; 
5.3.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 
5.3.4. Que a proposta apresentada para a licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e que se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados;  
5.3.5. Que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 
5.3.6. Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
5.3.7. Que, para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, não emprega 
menor de 18 (dezoito) ano em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empresa menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
5.3.8. Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/ 88. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3, 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas readequadas, após a fase de envio de lances. 
 
5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário ou percentual de desconto do item ou lote, conforme o critério de julgamento 
deste Edital; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.1.1.1.  Para efeitos de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula. 
6.1.2. Marca e Modelo. 
 
6.2. Caso a licitante seja a fabricante do produto, deverá constar nos campos de “marca” e 
“modelo” o termo “própria”, “marca própria” ou expressão equivalente, a fim de evitar a 
identificação da empresa. 
 
6.3. A menção da marca/modelo na proposta justifica-se para fins de vinculação da licitante à 
entrega do material efetivamente cotado, e que guarde correlação direta às condições mínimas 
estabelecidas no edital. 
 
6.4. Não serão aceitos materiais de marca ou modelo diferentes daqueles constantes na proposta 
vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes condições:  
a) O pedido de substituição deverá ser protocolado na Central de Licitações do Município, 
acompanhado da comprovação da impossibilidade de entregar a marca, fabricante e/ou modelo 
previamente aceita, assim como a indicação da nova marca, fabricante e/ou modelo; 
b) A nova marca, fabricante e/ou modelo deverá possuir qualidade igual ou superior aos cotados 
inicialmente e atender a todas as exigências do edital. 
 
6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
 
6.6. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

 
6.7. As propostas não poderão estar com valores superiores ao valor máximo ou inferiores ao 
percentual mínimo fixado no edital (referente ao valor unitário do lote/item), conforme o caso, e não 
havendo lances com valores iguais ou inferiores/ superiores, serão desclassificados. 
 
6.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
6.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
 
6.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, conforme o caso, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
6.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

 
6.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos ou percentuais mínimos, conforme o caso, 
estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas municipais quando participarem de 
licitações públicas. 

 
6.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico Portal de Licitações Compras BR, através do endereço www.comprasbr.com.br, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou lote, conforme critério de 
comparação estabelecido no Edital.  

 
7.6. Quando o critério de comparação for “por lote”, será aplicado o desconto ofertado no 
momento dos lances de forma linear/ igualitária sobre todos os itens que compõem o lote, a fim de 
definir o valor final unitário de cada item. 
 

http://www.comprasbr.com.br/
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7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o critério de julgamento estabelecido no Edital, ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
7.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e 
FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO 
e ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
7.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.12, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
7.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
7.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
7.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
7.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
 
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, através de mensagem enviada no 
chat do Sistema Eletrônico, cabendo ao Pregoeiro informar data e horário para o reinício da sessão. 
 
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 
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porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 4283, de 2016. 
7.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
7.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
7.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
7.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
7.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;  
7.20.2.2. empresas brasileiras; 
7.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
7.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 60 (sessenta) 
minutos, envie mediante o sistema eletrônico a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, conforme modelo constante anexo ao Edital, devidamente assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
7.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.13 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); e  
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes). 
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 5.5 deste edital. 
 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.6.1. contiver vícios insanáveis; 
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
 
8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 
8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
8.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
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8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 
 
8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
9.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2. Para habilitação na presente licitação será exigido o encaminhamento via sistema eletrônico 
dos seguintes documentos: 
 
9.2.1. Quanto à regularidade jurídica: 
a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as exigências do Novo 
Código Civil), a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver a 
referida mudança, bem como a última alteração, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 
de seus administradores;  
b) Certidão emitida pela Junta Comercial na qual se encontra inscrita, assim como deverá 
apresentar declaração de que se enquadra no porte descrito pela mesma Lei para que se apliquem os 
benefícios da Lei Complementar 123/2006; 
c) Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou documento 
equivalente, com firma reconhecida do Outorgante ou outro meio de autenticação reconhecido, 
cópias dos respectivos RG - Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda, do Outorgante e do Outorgado. 
 
9.2.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Certidão Negativa de Débitos Federais/União; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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d) Certidão negativa de Débitos Estaduais; 
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio da licitante; 
f) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS  
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em vigor. 
 
9.2.2.1. Quanto à regularidade fiscal das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006: 
a) As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), beneficiárias do tratamento 
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
b) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais Certidões Negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 
9.2.3. Declarações obrigatórias: deverá conter declaração subscrita pela empresa licitante onde 
ateste, conforme modelo constante anexo ao Edital: 
a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 
d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados;  
e) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 
f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
g) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
h) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/ 88. 
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9.2.3.1. Deverá o Pregoeiro, constatada a ausência da declaração acima mencionada, verificar se a 
empresa licitante fez a referida declaração em campo próprio do sistema. 
 
9.2.3.2. Será inabilitada a licitante que não tenha apresentado a(s) declaração(ões) constante do item 
8.2.3 ou não tenha realizado a declaração em campo próprio do sistema.  
 
9.2.4. Quanto à regularidade econômico-financeira: nos termos do art. 70, caput, inciso III, da Lei 
Federal n. 14.133/2021, dispensa-se parcialmente a exigência de documentação relativa à habilitação 
econômico-financeira em razão da contratação possuir prazo de entrega não superior a 30 (trinta) 
dias da ordem de fornecimento, caracterizando-se como de entrega imediata, devendo o licitante 
apresentar: 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuir 
da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não 
constar expressamente do corpo da mesma o seu prazo de validade. 
a.1)  Não será inabilitada a licitante que estiver em recuperação judicial desde que comprove 
contabilmente ter condições de assumir a obrigação. 1 
 
9.3.  Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do 
Pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos 
supervenientes. Na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão 
ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das 
propostas. 
 
9.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à 
verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 
 
9.5. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da 
apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração 
identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.  
 
9.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, na forma do 
regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal.  
 
9.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
9.7.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

                                                      
1 “A exigência de apresentação da certidão negativa de recuperação judicial deve ser relativizada a fim de 
possibilitar à empresa em recuperação judicial participar do certame, desde que demonstre, na fase de 
habilitação, a sua viabilidade econômica” (STJ, AREsp 309.867/ES, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, j. 
26/06/2018, DJe 08/08/2018)  
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acréscimo de 10% (dez por cento), para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 
 
9.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por meio eletrônico. 
 
9.9. A verificação da documentação de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

 
9.10. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 60 (sessenta) minutos, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Pregoeiro.  

 
9.11. Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos relativos à habilitação serão exigidos em relação a todos os licitantes e 
deverão ser enviados simultaneamente à proposta de preços junto ao sistema.  
 
9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
9.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
9.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10. 
  
9.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

 
9.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação, nos termos do art. 42 da Lei Complementar n° 123/2006.  
9.16.1.  As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
9.16.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 
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débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.     
9.16.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação e no presente 
Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
9.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
 
 
10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 
quanto à interposição de recurso, a Autoridade Competente opinará sobre a adjudicação do objeto 
licitado. 
 
10.2.  No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do 
recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado. 
 
10.3.  A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a 
assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o instrumento equivalente. 
 
10.4.  O Município de Timbó/SC poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente 
a assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o termo equivalente, convocar outro licitante, 
observada a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro de Preços/termo equivalente, e 
assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
10.5. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade e demais exigências previstas para habilitação, em razão de fatos supervenientes 
conhecidos após o julgamento. 
 
 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
11.1.1. Como requisito para a assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos junto ao Município de Timbó.  
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11.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, contado a partir da publicação do extrato 
da ata no PNCP e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 
 
11.3. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
 
11.4. Os preços registrados poderão sofrer atualização periódica, em conformidade com a 
realidade de mercado dos insumos. 
 
11.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
11.6. A Ata de Registro de Preços será assinado por meio de assinatura digital, mediante 
certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) nos 
termos do §2º do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.  
 
11.7. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades e demais condições. 
 
11.8. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
11.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
11.10. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

 
 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
 
12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
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12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
 
12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
12.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
 
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização 
na forma prevista no edital, poderá: 
12.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
12.4.2.  adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
 
13. DOS RECURSOS 

 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso com a sua motivação para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais  
 
 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
14.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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14.1.9. dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
14.1.10. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
14.1.11. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
14.4. A multa será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 14.1.9 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
14.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
14.5.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
14.5.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10 e 
14.1.11 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
14.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
14.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
14.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3, 14.1.10 e 14.1.11 quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
14.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3, 14.1.10 e 
14.1.11 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
14.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, se houver.  
 
14.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
14.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
14.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
14.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
14.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
14.16. As penalidades de multa impostas, após o devido processo legal, deverão ser recolhidas no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que as 
tenham aplicado, podendo ser descontadas dos valores devidos. 
 
14.17. A falta de pagamento da(s) multa(s) aplicada(s) mediante regular processo administrativo, 
acarretará ao infrator a suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a administração pública 
municipal direta e indireta, enquanto perdurar sua inadimplência, independente da instauração de 
novo processo, até o efetivo cumprimento da obrigação. 
 
14.18. Serão retidos os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
administração Pública, inclusive os custos necessários à sua cobrança, e das multas aplicadas.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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14.19. Inexistindo créditos a serem retidos, ou sendo estes insuficiente à satisfação dos valores de 
multa e/ou danos ocasionados, os valores devidos serão inseridos em divida ativa e cobrados 
judicialmente, aplicando-lhes, a partir da inscrição, as regras de cobrança da dívida ativa de natureza 
não tributária, mediante protesto e/ou ação judicial, com acréscimo das despesas 
processuais/procedimentais, bem como honorários que lhes venham a incidir.  

 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
15.3. As impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser anexados no sistema em campo 
próprio. 
 
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico e no sítio oficial do Município de 
Timbó, campo ‘Licitações’ (www.timbo.sc.gov.br). 
 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.timbo.sc.gov.br/
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16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico no link de licitações (www.timbo.sc.gov.br). 
 
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
16.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
16.11.3. ANEXO III – Modelo de Declarações Obrigatórias 
16.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento no regime de tributação de 
ME/EPP 
16.11.5. ANEXO V – Modelo de Proposta 
 
 

MUNICÍPIO DE TIMBÓ (SC), 26 de agosto de 2026. 
 

MUNICÍPIO DE TIMBÓ (SC), 08 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

THOMAZ HENRIQUE NOGUEIRA CAMPREGHER 
Secretário da Fazenda e Administração 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.timbo.sc.gov.br/


 
 

Pregão Eletrônico SRP n.º 270/2026 PMT (RETIFICADO) Página 33 

ANEXO I 
 
Tabela 1. Especificações e Valor estimado 
 

Item Quant. Unidade Descrição 

Valor 
Máximo 
Unitário 

R$ 

Indicação 
Cota de 

Participação 

1 433 CAIXA 

LUVA DE SEGURANÇA NITRÍLICA DE CANO 
CURTO: LUVA DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADA EM NITRILA, CANO CURTO, 
COM SUPERFÍCIE LISA NA PALMA E DORSO, 
PONTA DOS DEDOS TEXTURIZADA, SEM 
PULVERIZAÇÃO DE AMIDO E FORMATO 
AMBIDESTRO. COMPRIMENTO MÍNIMO DE 20 
CM, DESTINADA A PROTEÇÃO DAS MÃOS DO 
USUÁRIO CONTRA AGENTES QUÍMICOS 
(HIDROCARBONETOS SATURADOS (J), BASES 
INORGÂNICAS (K), BASES ORGÂNICAS (O), 
PERÓXIDOS (P) E ALDEÍDOS (T)) E CONTRA 
UMIDADE PROVENIENTE DE OPERAÇÕES 
COM O USO DE ÁGUA. NÍVEIS MÍNIMOS DE 
DESEMPENHO PARA RESISTÊNCIA À 
PERMEAÇÃO, SEGUNDO A EN 374: 2 - H-
HEPTANO; 1 - ÁCIDO SULFÚRICO 96%; 6 - 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO 40%; 1 - ÁCIDO 
NÍTRICO 65%; 1 - ÁCIDO ACÉTICO 99%; 4 - 
HIDRÓXIDO DE AMÔNIO 25%; 6 - PERÓXIDO 
DE HIDROGÊNIO 30%; 6 - FORMALDEÍDO 37%. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS P, M, G E EG, 
OU EQUIVALENTE CONFORME PADRÃO DO 
FABRICANTE. EMBALAGEM CONTENDO 100 
UNIDADES. COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

38,40 Exclusivo 

2 1.662 UN 

REPELENTE DE INSETOS EM SPRAY COM 
ICARIDINA OU IR 3535: REPELENTE DE 
INSETOS EM APRESENTAÇÃO LÍQUIDA TIPO 
SPRAY, CONTENDO COMO PRINCÍPIO ATIVO 
HYDROXYETHYL ISOBUTYL PIPERIDINE 
CARBOXYLATE (ICARIDINA) OU 
BUTILACETILAMINOPROPIANO DE ETILA 
(IR3535), AMBOS EM CONCENTRAÇÃO ENTRE 
20% E 30%, HIPOALERGÊNICO, NÃO OLEOSO, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, COM 

42,75 Exclusivo 
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RÁPIDA ABSORÇÃO, EFICAZ NA PROTEÇÃO 
CONTRA PICADAS DE MOSQUITOS 
TRANSMISSORES DE DOENÇAS COMO 
DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA, 
MALÁRIA E FEBRE AMARELA. DEVERÁ SER 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL 
DE FÁBRICA, INVIOLÁVEL, COM SISTEMA DE 
APLICAÇÃO TIPO SPRAY ADMITINDO-SE 
VÁLVULA SPRAY, PUMP OU BORRIFADOR, 
CONTENDO NO MÍNIMO 100 ML. O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO ATIVO NA ANVISA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. COM PRAZO DE VALIDADE 
SUPERIOR A 18 (DEZOITO) MESES E DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 4 (QUATRO) 
MESES NA DATA DA ENTREGA. 

3 2.027 UN 

PROTETOR SOLAR COM REPELENTE - FPS 60: 
PROTETOR SOLAR COM FATOR DE PROTEÇÃO 
SOLAR (FPS) 60, COM PROTEÇÃO CONTRA 
RADIAÇÕES UVA E UVB, DEVENDO 
APRESENTAR FATOR DE PROTEÇÃO UVA 
MÍNIMO DE 20. FORMULADO COM 
REPELENTE DE INSETOS, COM EFICÁCIA 
ESPECIALMENTE CONTRA O AEDES AEGYPTI 
(TRANSMISSOR DA DENGUE, ZIKA VÍRUS, 
CHIKUNGUNYA E FEBRE AMARELA) E CULEX 
QUINQUEFASCIATUS (MOSQUITO 
DOMÉSTICO). DEVERÁ SER ELABORADO COM 
REPELENTE ATÓXICO, COM FRAGRÂNCIA 
SUAVE E AGRADÁVEL, NÃO PROVOCAR 
MANCHAS NA PELE OU NAS ROUPAS, COM 
AMPLO ESPECTRO DE AÇÃO E ELEVADO 
PODER DE HIDRATAÇÃO DA PELE. NÃO 
PODERÁ CONTER PABA NEM BENZOFENONA-
3, NEM SER COMEDOGÊNICO. DEVERÁ SER 
LIVRE DE ÓLEO E CORANTES, 
HIPOALERGÊNICO, DE FÁCIL ESPALHAMENTO 
NA PELE, RESISTENTE À ÁGUA E AO SUOR, 
CONTENDO VITAMINA E EM SUA 
FORMULAÇÃO. ACONDICIONADO EM 
BISNAGA DE, NO MÍNIMO, 120 G. O 
PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO ATIVO NA 
ANVISA, COM DESTINAÇÃO PARA USO 
PROFISSIONAL, EM CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. COM PRAZO DE 
VALIDADE SUPERIOR A 18 (DEZOITO) MESES E 

34,66 Exclusivo 
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DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 4 
(QUATRO) MESES NA DATA DA ENTREGA 

4 165 PAR 

COTURNO TÁTICO IMPERMEÁVEL - COR 
PRETA: CALÇADO OCUPACIONAL DE USO 
PROFISSIONAL, TIPO COTURNO TÁTICO DE 
MEIO CANO, NA COR PRETA, COM 
FECHAMENTO EM CADARÇO, 
CONFECCIONADO EM COURO OU 
MICROFIBRA COM RESISTÊNCIA À ABSORÇÃO 
E PENETRAÇÃO DE ÁGUA E AO CORTE. 
CABEDAL COM REFORÇO NA REGIÃO 
FRONTAL, PARA MAIOR RESISTÊNCIA AO 
DESGASTE POR ABRASÃO E AO CORTE, COM 
OU SEM BIQUEIRA PLÁSTICA. CANO E 
LINGUETA CONFECCIONADOS EM MATERIAL 
RESISTENTE, COM FORRO INTERNO EM 
TECIDO COM CAMADA IMPERMEÁVEL E 
RESPIRÁVEL. AS COSTURAS DEVERÃO 
APRESENTAR VEDAÇÃO ADEQUADA PARA 
REFORÇO DA IMPERMEABILIDADE. PALMILHA 
INTERNA REMOVÍVEL E PALMILHA DE 
MONTAGEM RESISTENTE À PERFURAÇÃO 
CONFECCIONADA EM MATERIAL NÃO 
METÁLICO, PROPORCIONANDO PROTEÇÃO 
CONTRA AGENTES PERFURANTES. SOLADO 
EM BORRACHA DE ALTA RESISTÊNCIA, 
ANTIDERRAPANTE, COM BOA FLEXIBILIDADE, 
RESISTENTE AO DESGASTE POR ABRASÃO, AO 
ÓLEO COMBUSTÍVEL E AO CONTATO COM 
CALOR, DEVENDO APRESENTAR ABSORÇÃO 
DE ENERGIA NA REGIÃO DO SALTO. DEVERÁ 
APRESENTAR RESISTÊNCIA AO 
ESCORREGAMENTO EM PISO CERÂMICO 
CONTAMINADO COM SOLUÇÃO DE LAURIL 
SULFATO DE SÓDIO (DETERGENTE) E EM PISO 
DE AÇO CONTAMINADO COM GLICEROL. 
INDICADO PARA PROTEÇÃO DOS PÉS DO 
USUÁRIO CONTRA RISCOS DE NATUREZA 
LEVE, AGENTES ABRASIVOS, ESCORIANTES E 
PERFURANTES, CONTRA UMIDADE 
PROVENIENTE DE OPERAÇÕES COM USO DE 
ÁGUA E CONTRA AGENTES TÉRMICOS (FRIO). 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 36 A 44. 
DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT NBR ISO 
20347:2015. COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 

464,33 Exclusivo 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 
O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES 
NA DATA DA ENTREGA. 

5 70 PAR 

LUVA DE RASPA: LUVA DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADA EM COURO RASPA 
NATURAL, COM REFORÇO PALMAR INTERNO, 
ELÁSTICO EMBUTIDO NO DORSO, 
ACABAMENTO EM VIÉS E COSTURAS 
REFORÇADAS. PUNHO COM COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 15 CM. DISPONÍVEL NO 
TAMANHO ÚNICO, EQUIVALENTE AO 
TAMANHO G. INDICADA PARA PROTEÇÃO 
DAS MÃOS CONTRA AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E PERFURANTES, 
COM NÍVEL DE DESEMPENHO MECÂNICO 
MÍNIMO DE 4244X. COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

18,47 Exclusivo 

6 353 PAR 

LUVA MISTA PUNHO VAQUETA E DORSO 
RASPA (PETROLEIRA): LUVA DE SEGURANÇA 
MISTA, CONFECCIONADA EM COURO 
VAQUETA NATURAL E COURO RASPA 
NATURAL, REFORÇO PALMAR INTERNO, 
ACABAMENTO EM VIÉS, COSTURAS 
REFORÇADAS, PUNHO COM COMPRIMENTO 
ENTRE 10 E 15 CM, DISPONÍVEL NOS 
TAMANHOS: M, G E EG OU EQUIVALENTE 
CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE. 
INDICADA PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS 
CONTRA AGENTES ABRASIVOS, ESCORIANTES, 
CORTANTES E PERFURANTES, COM NÍVEL DE 
DESEMPENHO MECÂNICO MÍNIMO DE 3244X. 
COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) 
VÁLIDO, EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

23,62 Exclusivo 

7 5.313 PAR 

LUVA MULTIUSO EM LÁTEX NATURAL: LUVA 
DE SEGURANÇA MULTIUSO, CONFECCIONADA 
EM LÁTEX NATURAL, REUTILIZÁVEL, 
FORMATO ANATÔMICO, COM RELEVO 
ANTIDERRAPANTE NA PALMA E PONTAS DOS 
DEDOS, REVESTIMENTO INTERNO COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ SILVER E 

9,16 Exclusivo 
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COMPRIMENTO MÍNIMO DE 30 CM. 
INDICADA PARA TRABALHOS LEVES, SERVIÇOS 
DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, ATIVIDADES 
NA CONSTRUÇÃO CIVIL, SANEAMENTO, 
JARDINAGEM E USO DOMÉSTICO. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS P, M, G E EG OU 
EQUIVALENTE CONFORME PADRÃO DO 
FABRICANTE. DEVERÁ APRESENTAR NÍVEL DE 
DESEMPENHO MECÂNICO MÍNIMO 0110X. 
INDICADA PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS DO 
USUÁRIO CONTRA AGENTES CORTANTES E 
ESCORIANTES, CONTRA AGENTES QUÍMICOS 
(BASES INORGÂNICAS (K), ÁCIDOS MINERAIS 
INORGÂNICOS (L), OXIDANTES (M), BASES 
ORGÂNICAS (O), PERÓXIDOS (P) E ALDEÍDOS 
(T)) E CONTRA AGENTES BIOLÓGICOS. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

8 300 UN 

ÓCULOS DE SEGURANÇA QUADRADO (FUMÊ): 
CONSTITUÍDO POR ARCO EM MATERIAL 
PLÁSTICO PRETO, COM PINO CENTRAL E 
FENDAS NAS EXTREMIDADES PARA O 
ENCAIXE DO VISOR DE POLICARBONATO 
CINZA (FUMÊ) COM PROTEÇÃO CONTRA 
RAIOS ULTRAVIOLETAS (UV) E TRATAMENTO 
ANTI-RISCO E ANTIEMBAÇANTE, CUJA 
EXISTÊNCIA DEVERÁ SER COMPROVADA POR 
MEIO DE INFORMAÇÕES CONSTANTES NA 
EMBALAGEM, NO PRÓPRIO PRODUTO OU 
POR OUTRO MEIO QUE POSSIBILITE SUA 
VERIFICAÇÃO. COM APOIO NASAL E 
PROTEÇÃO LATERAL INJETADOS NA MESMA 
PEÇA COM FURO CENTRAL E FENDAS NAS 
EXTREMIDADES PARA O ENCAIXE NO ARCO, 
HASTES CONFECCIONADAS DO MESMO 
MATERIAL DO ARCO, COMPOSTAS DE DUAS 
PARTES: SEMI-HASTE VAZADA FIXADA AO 
ARCO POR PARAFUSO METÁLICO E SEMI-
HASTE COM PINO QUE SE ENCAIXA NA SEMI-
HASTE ANTERIOR PERMITINDO O AJUSTE DE 
TAMANHO. COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

11,30 Exclusivo 
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9 720 UN 

ÓCULOS DE SEGURANÇA (FUMÊ): ÓCULOS DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADO EM 
POLICARBONATO, COM VISOR E ARMAÇÃO 
EM PEÇA ÚNICA NA COR CINZA (FUMÊ), 
APOIO NASAL MOLDADO NA PRÓPRIA 
ESTRUTURA E HASTES TIPO ESPÁTULA DO 
MESMO MATERIAL, FIXADAS POR PARAFUSOS 
METÁLICOS. AS LENTES DEVERÃO TER 
TRATAMENTO ANTI-RISCO E 
ANTIEMBAÇANTE, QUE DEVERÁ SER 
COMPROVADO POR MEIO DE INFORMAÇÕES 
CONSTANTES NA EMBALAGEM, NO PRÓPRIO 
PRODUTO OU POR OUTRO MEIO QUE 
POSSIBILITE SUA VERIFICAÇÃO. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES 

13,15 Exclusivo 

10 193 PAR 

PERNEIRA DE SEGURANÇA COM TALAS EM 
PVC: PERNEIRA DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADA EM MATERIAL SINTÉTICO, 
COM COSTURAS POR SOLDA ELETRÔNICA, 
CONTENDO PROTEÇÃO NA REGIÃO DO 
METATARSO EM MATERIAL SINTÉTICO E 
PROTEÇÃO FRONTAL COM TRÊS TALAS 
INTERNAS DE POLIPROPILENO, SEM 
COMPONENTES METÁLICOS E SEM FUROS 
LATERAIS. INDICADA PARA PROTEÇÃO DAS 
PERNAS DO USUÁRIO CONTRA AGENTES 
ABRASIVOS, ESCORIANTES E TÉRMICOS, 
PROVENIENTES DE OPERAÇÕES DE 
SOLDAGEM E PROCESSOS SIMILARES. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

64,10 Exclusivo 

11 30 UN 

AVENTAL DE RASPA COM MANGAS - TIPO 
BARBEIRO: AVENTAL DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADO EM RASPA DE COURO, SEM 
EMENDAS NA ÁREA PRINCIPAL DE PROTEÇÃO, 
COSTURADO COM FIO RESISTENTE, COM 
MANGAS INTEGRADAS, TIRAS LATERAIS EM 
RASPA PARA FIXAÇÃO E AJUSTE POR MEIO DE 
FIVELAS, ELÁSTICOS DE AJUSTE NAS COSTAS E 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 120 X 60 CM. 
PRODUTO APROVADO PARA PROTEÇÃO DO 

133,50 Exclusivo 
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TRONCO E MEMBROS SUPERIORES DO 
USUÁRIO CONTRA AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES E TÉRMICOS, PROVENIENTES 
DE OPERAÇÕES DE SOLDAGEM E PROCESSOS 
SIMILARES, DEVENDO APRESENTAR, NO 
MÍNIMO, NÍVEL DE DESEMPENHO CLASSE "2", 
CÓDIGO A1 CONFORME ISO 11611:2015. 
COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) 
VÁLIDO, EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

12 481 PAR 

BOTA DE BORRACHA DE CANO LONGO - COR 
PRETA: CALÇADO DE SEGURANÇA TIPO BOTA 
DE BORRACHA COM CANO ATÉ A ALTURA DO 
JOELHO, CABEDAL VULCANIZADO EM 
BORRACHA NA COR PRETA, SOLADO COM 
DESENHO ANTIDERRAPANTE, SEM BIQUEIRA. 
INDICADO PARA PROTEÇÃO DOS PÉS DO 
USUÁRIO CONTRA RISCOS DE NATUREZA 
LEVE, CONTRA AGENTES ABRASIVOS E 
ESCORIANTES E CONTRA UMIDADE 
PROVENIENTE DE OPERAÇÕES COM USO DE 
ÁGUA. DEVERÁ APRESENTAR RESISTÊNCIA AO 
ESCORREGAMENTO EM PISO CERÂMICO 
CONTAMINADO COM LAURIL SULFATO DE 
SÓDIO (DETERGENTE) (SRA) E SOLADO 
RESISTENTE AO ÓLEO COMBUSTÍVEL (FO). 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 34 AO 46. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 
SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES NA DATA DA 
ENTREGA. 

75,95 Exclusivo 
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13 100 PAR 

BOTA TÉRMICA DE CANO LONGO: CALÇADO 
DE SEGURANÇA TIPO BOTA TÉRMICA, 
IMPERMEÁVEL, COM CANO LONGO ATÉ A 
ALTURA DO JOELHO, COM FECHAMENTO 
TOTAL CONFECCIONADO EM POLIURETANO 
INJETADO, FORRADO INTERNAMENTE COM 
MATERIAL TÊXTIL E SEM BIQUEIRA. SOLADO 
RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, COM 
SISTEMA DE ABSORÇÃO DE ENERGIA NA 
REGIÃO DO SALTO (CALCANHAR), RESISTENTE 
AO ESCORREGAMENTO EM PISO CERÂMICO 
CONTAMINADO COM DETERGENTE E AO 
ÓLEO COMBUSTÍVEL. INDICADO PARA 
PROTEÇÃO DOS PÉS DO USUÁRIO CONTRA 
RISCOS DE NATUREZA LEVE, AGENTES 
ABRASIVOS, ESCORIANTES, AGENTES 
TÉRMICOS (FRIO), UMIDADE PROVENIENTE 
DE OPERAÇÕES COM USO DE ÁGUA E RISCOS 
DE ORIGEM QUÍMICA. DISPONÍVEL NOS 
TAMANHOS 35 AO 45, NAS CORES PRETA OU 
VERDE. COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO 
(CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES 
NA DATA DA ENTREGA. 

257,46 Exclusivo 

14 495 PAR 

CALÇADO DE SEGURANÇA FEMININO - PRETO 
(MODELO BLATT): CALÇADO OCUPACIONAL 
FEMININO, NA COR PRETA, SEM BIQUEIRA, 
CONFECCIONADO EM COURO TIPO VAQUETA. 
FECHAMENTO COM ELÁSTICO LATERAL. 
FORRO DA GÁSPEA CONFECCIONADO EM 
MATERIAL NÃO TECIDO. PALMILHA INTERNA 
REMOVÍVEL EM EVA, COM TRATAMENTO 
ANTIBACTERIANO OU ANTIMICROBIANO. 
SOLADO INJETADO EM POLIURETANO (PU) 
BIDENSIDADE, ANTIDERRAPANTE E 
RESISTENTE AO ÓLEO COMBUSTÍVEL. DEVERÁ 
APRESENTAR ABSORÇÃO DE ENERGIA NA 
REGIÃO DO SALTO (CALCANHAR), 
RESISTÊNCIA AO ESCORREGAMENTO EM PISO 
CERÂMICO CONTAMINADO COM LAURIL 
SULFATO DE SÓDIO (DETERGENTE) E EM PISO 
DE AÇO CONTAMINADO COM GLICEROL. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 33 AO 43. COM 

119,66 Exclusivo 
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CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 
SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES NA DATA DA 
ENTREGA. 

15 1.250 PAR 

CALÇADO DE SEGURANÇA - PRETO - (MODELO 
BLATT): CALÇADO OCUPACIONAL, TIPO 
SAPATO, NA COR PRETA, CONFECCIONADO 
EM COURO VAQUETA HIDROFUGADA OU EM 
MICROFIBRA HIDROFUGADA, COM CABEDAL 
RESISTENTE À PENETRAÇÃO DE ÁGUA (WRU) 
SEM COMPONENTES METÁLICOS, SENDO 
ADMITIDO MODELO COM OU SEM BIQUEIRA 
PLÁSTICA. MODELO DE CALCE RÁPIDO COM 
FECHAMENTO LATERAL EM ELÁSTICO. 
PALMILHA DE MONTAGEM E FORRO 
CONFECCIONADOS EM MATERIAL SINTÉTICO 
NÃO TECIDO, COSTURADOS PELO SISTEMA 
STROBEL. PALMILHA INTERNA REMOVÍVEL, 
CONFECCIONADA EM EVA DE BAIXA 
DENSIDADE, REVESTIDA COM TECIDO 100% 
POLIÉSTER, COM TRATAMENTO 
ANTIMICROBIANO OU ANTIBACTERIANO. 
SOLADO EM POLIURETANO (PU) 
BIDENSIDADE, INJETADO DIRETAMENTE NO 
CABEDAL, ANTIDERRAPANTE, RESISTENTE AO 
ÓLEO COMBUSTÍVEL, COM CANAIS DE 
ESCOAMENTO ESPAÇADOS E RANHURAS DE 
ADERÊNCIA NAS REGIÕES FRONTAL E 
TRASEIRA. COM TECNOLOGIA COMPROVADA 
DE AMORTECIMENTO, PROJETADA PARA 
ABSORÇÃO EFICIENTE DE IMPACTOS 
DURANTE A CAMINHADA E DEMAIS 
ATIVIDADES. DEVERÁ APRESENTAR 
RESISTÊNCIA AO ESCORREGAMENTO EM PISO 
CERÂMICO CONTAMINADO COM LAURIL 
SULFATO DE SÓDIO (DETERGENTE) E EM PISO 
DE AÇO CONTAMINADO COM GLICEROL. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 34 AO 46. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 

128,00 Principal 
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SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES NA DATA DA 
ENTREGA. 

16 408 UN 

CAPA DE CHUVA EM TREVIRA - COR 
AMARELA: CAPA DE CHUVA CONFECCIONADA 
EM MALHA DE POLIÉSTER, REVESTIDA 
EXTERNAMENTE COM PVC, COM MANGAS 
LONGAS, CAPUZ E FECHAMENTO FRONTAL 
POR BOTÕES DE PRESSÃO. COSTURAS 
VEDADAS POR SOLDA ELETRÔNICA. INDICADA 
PARA PROTEÇÃO DO TRONCO E MEMBROS 
SUPERIORES DO USUÁRIO CONTRA UMIDADE 
PROVENIENTE DE OPERAÇÕES COM USO DE 
ÁGUA E DE PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA. 
DEVERÁ APRESENTAR, NO MÍNIMO, NÍVEL 6 
NO ENSAIO DE RESISTÊNCIA AO 
RASGAMENTO TRAPEZOIDAL, QUANDO 
ENSAIADA CONFORME O ITEM 2.7 DO ANEXO 
I DA PORTARIA MTP Nº 672/2021. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS P, M, G, GG, 
EXG E EXGG, OU EQUIVALENTE CONFORME 
PADRÃO DO FABRICANTE. COM CERTIFICADO 
DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

54,94 Exclusivo 

17 848 UN 

CHAPÉU TIPO PESCADOR COM PROTETOR 
SOLAR NUCAL - AZUL-MARINHO: CHAPÉU 
MODELO PESCADOR, NA COR AZUL-
MARINHO, CONFECCIONADO EM TECIDO DE 
POLIÉSTER, FORRO EM TNT, AJUSTE COM 
CORDÃO REGULÁVEL E FECHOS METÁLICOS. 
DEVE TER ABAS COM TECIDO DUPLO PARA 
MAIOR FIRMEZA E PROTETOR DE NUCA, 
GARANTINDO PROTEÇÃO ADICIONAL CONTRA 
A EXPOSIÇÃO SOLAR. A ABA DEVERÁ TER 
LARGURA MÍNIMA DE 8 CM. AS DEMAIS 
DIMENSÕES DEVERÃO SER COMPATÍVEIS 
COM TAMANHO ADULTO PADRÃO, DEVENDO 
O PRODUTO TER SISTEMA DE AJUSTE QUE 
PERMITA ADEQUADA ADAPTAÇÃO DO 
USUÁRIO. DEVERÁ CONTER ESTAMPA 
FRONTAL (SILK SCREEN) COM A 
IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA 
REQUISITANTE, A SER INFORMADA NO ENVIO 
DA RESPECTIVA ORDEM DE COMPRA. 

62,83 Exclusivo 
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18 105 UN 

COLETE REFLETIVO TIPO X: COLETE DE 
SINALIZAÇÃO TIPO X, CONFECCIONADO EM 
MATERIAL IMPERMEÁVEL, NA COR VERDE 
FLUORESCENTE. COM FAIXAS REFLETIVAS NA 
COR PRATA, DE ALTA LUMINOSIDADE, COM 
LARGURA MÍNIMA DE 15 MM, FIXADAS 
SOBRE A FITA BASE DE MATERIAL 
IMPERMEÁVEL COM LARGURA MÍNIMA DE 50 
MM. AS FAIXAS DEVERÃO SER DISPOSTAS EM 
FORMATO "X", GARANTINDO VISIBILIDADE 
FRONTAL E TRASEIRA, E DEVERÃO 
CIRCUNDAR INTEGRALMENTE O TRONCO DO 
USUÁRIO, EM TODA A SUA EXTENSÃO, DE 
FORMA CONTÍNUA E ININTERRUPTA, SENDO 
VEDADA A APLICAÇÃO EM SEGMENTOS 
FRACIONADOS, PICOTADOS OU 
DESCONTÍNUOS QUE COMPROMETAM A 
UNIFORMIDADE DA SINALIZAÇÃO. 
FECHAMENTO LATERAL NA CINTURA POR 
MEIO DE VELCRO, COM DIMENSÕES 
MÍNIMAS DE 5 CM X 10 CM, DEVIDAMENTE 
FIXADO, DE MODO A ASSEGURAR AJUSTE 
FIRME E SEGURO AO USUÁRIO. 

19,33 Exclusivo 

19 797 UN 

CONE DE BORRACHA FLEXÍVEL GRANDE: 
CONE DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
CONFECCIONADO EM PVC FLEXÍVEL, NA COR 
LARANJA, EM PEÇA ÚNICA, RESISTENTE A 
INTEMPÉRIES COM ESTABILIDADE QUANDO 
EXPOSTO AO CALOR, SEM SOFRER 
DEFORMAÇÕES SIGNIFICATIVAS, INCLUSIVE 
NA BASE, NEM DESCOLORAÇÃO INTENSA. 
DEVE APRESENTAR ACABAMENTO ISENTO DE 
DEFEITOS SUPERFICIAIS, REBARBAS OU 
BORDAS CORTANTES. CORPO CÔNICO E 
EMPILHÁVEL, COM BASE QUADRADA DE 
SUSTENTAÇÃO MEDINDO 40 X 40 CM 
(TOLERÂNCIA DE ± 2 CM), COM OITO 
SAPATAS INTEGRADAS, SEM SEPARAÇÃO 
ENTRE AS PARTES, CONFORME REQUISITOS 
APLICÁVEIS DA ABNT NBR 15071:2022. 
ALTURA ENTRE 70 CM E 76 CM E PESO ENTRE 
3 KG E 4 KG. COM, NO MÍNIMO, DUAS FAIXAS 
RETRORREFLETIVAS NA COR BRANCA DE NO 
MÍNIMO 360 CANDELAS, CONFORME AS 
NORMAS ABNT NBR 15071:2022 E ABNT NBR 
14644:2021, COM REBAIXO INDIVIDUAL NO 

185,42 Principal 
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CORPO DO CONE PARA CADA FAIXA, 
EVITANDO O DESGASTE DURANTE O 
EMPILHAMENTO. A BASE DEVERÁ SER NA 
COR LARANJA, NA MESMA TONALIDADE DO 
CORPO DO CONE. COM ORIFÍCIO SUPERIOR 
PARA ENCAIXE DE SINALIZAÇÃO NOTURNA 
OU PLACAS DE SINALIZAÇÃO E DUAS FENDAS 
LATERAIS NA PARTE SUPERIOR MEDINDO 5 
CM X 2 CM, PERMITINDO A PASSAGEM DE 
CORDAS, FITAS DE ISOLAMENTO, CORRENTES 
PLÁSTICAS. O PRODUTO DEVERÁ ATENDER 
AOS REQUISITOS DE SEGURANÇA E 
VISIBILIDADE APLICÁVEIS AO USO EM 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA, EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS ABNT NBR 15071:2022 E 
ABNT NBR 14644:2021, COM MARCA DO 
FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO VISÍVEIS 
E INDELÉVEIS. O FORNECEDOR DEVERÁ 
APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO 
TÉCNICA/LAUDO DO FABRICANTE QUE 
COMPROVE O ATENDIMENTO ÀS NORMAS 
ESPECIFICADAS. 

20 442 UN 

CONE DE BORRACHA FLEXÍVEL PEQUENO: 
CONE DE SINALIZAÇÃO CONFECCIONADO EM 
BORRACHA FLEXÍVEL, ALTURA MÍNIMA DE 40 
CM E MÁXIMA DE 50 CM, BASE COM 
DIMENSÃO PROPORCIONAL À ALTURA, 
DISPONÍVEL NA COR LARANJA COM FAIXAS 
RETRORREFLETIVAS BRANCAS COLADAS AO 
CORPO DO CONE, COM ORIFÍCIO NA PARTE 
SUPERIOR PARA ENCAIXE DE SINALIZAÇÃO 
NOTURNA E FIXAÇÃO DE PLACAS, E ORIFÍCIOS 
LATERAIS PARA PASSAGEM DE CORDAS E 
FITAS DE ISOLAMENTO. 

67,00 Exclusivo 
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21 774 CJ 

CONJUNTO IMPERMEÁVEL COM FAIXAS 
REFLETIVAS (JAQUETA E CALÇA) - COR AZUL 
MARINHO: CONJUNTO IMPERMEÁVEL 
COMPOSTO POR JAQUETA E CALÇA, NA COR 
AZUL MARINHO, CONFECCIONADO EM 
TECIDO SINTÉTICO EMBORRACHADO COM 
PVC, COM COSTURAS REFORÇADAS E 
IMPERMEABILIZADAS. JAQUETA COM CAPUZ, 
FECHAMENTO FRONTAL POR ZÍPER E VELCRO, 
SISTEMA DE VENTILAÇÃO POR PALA 
CONFECCIONADA NO MESMO MATERIAL E 
PUNHOS AJUSTADOS POR ELÁSTICO. CALÇA 
COM CINTURA AJUSTADA POR ELÁSTICO E 
FECHAMENTO NAS PERNAS COM ZÍPER. 
DEVERÁ TER FAIXAS REFLETIVAS COM 
LARGURA APROXIMADA DE 5 CM, APLICADAS 
NAS PERNAS DA CALÇA, MANGAS DA 
JAQUETA, TÓRAX E COSTAS, CIRCUNDANDO 
BRAÇOS, PERNAS E TRONCO. INDICADO PARA 
PROTEÇÃO DO TRONCO, BRAÇOS E PERNAS 
DO USUÁRIO CONTRA UMIDADE 
PROVENIENTE DE PRECIPITAÇÃO 
PLUVIOMÉTRICA E DE OPERAÇÕES COM USO 
DE ÁGUA. DEVERÁ APRESENTAR RESULTADO 
MÍNIMO DE NÍVEL 2 NO ENSAIO DE 
RESISTÊNCIA AO RASGAMENTO 
TRAPEZOIDAL, CONFORME ITEM 2.7 DO 
ANEXO I DA PORTARIA MTP Nº 672/2021. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS P, M, G, GG, XG, 
XGG, EG E EGG, OU EQUIVALENTE 
CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

353,39 Principal 

22 646 UN 

CREME DE PROTEÇÃO PARA MEMBROS 
SUPERIORES (GRUPO 3) - CREME DE 
PROTEÇÃO CLASSIFICADO COMO GRUPO 3 - 
ESPECIAL, DE CONSISTÊNCIA CREMOSA, 
HOMOGÊNEA, HIPOALERGÊNICO, ISENTO DE 
SILICONE, COM ODOR CARACTERÍSTICO E PH 
ENTRE 6,50 E 7,50. EM BISNAGA COM NO 
MÍNIMO 200 G, EM EMBALAGEM ORIGINAL 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 
LOTE, VALIDADE E INSTRUÇÕES DE USO. 
APROVADO PARA PROTEÇÃO DOS MEMBROS 

15,13 Exclusivo 
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SUPERIORES DO USUÁRIO CONTRA RISCOS 
PROVENIENTES DE PRODUTOS QUÍMICOS 
(TOLUENO, XILENO, BENZINA, QUEROSENE, 
AGUARRÁS, THINNER, METILETILCETONA, 
GASOLINA, ÓLEO MINERAL, ÓLEO DIESEL, 
ACETONA, PÓS EM GERAL, 
PERCLOROETILENO, CLORETO DE METILENO, 
TINTAS, ADESIVOS, ÁCIDO FOSFÓRICO 
DILUÍDO A 15%, ÁCIDO CLORÍDRICO DILUÍDO 
A 15%, ÁCIDO SULFÚRICO DILUÍDO A 15%, 
ÁCIDO ACÉTICO DILUÍDO A 10%, HIDRÓXIDO 
DE SÓDIO DILUÍDO A 10%). O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO ATIVO NA ANVISA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, BEM COMO CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 
O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 4 (QUATRO) 
MESES NA DATA DA ENTREGA. 

23 10.232 PAR 

LUVA DE SEGURANÇA (NITRÍLICA): LUVA DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADA EM FIBRAS 
SINTÉTICAS REVESTIDAS COM BORRACHA 
NITRÍLICA, LISA, NA PALMA E DORSO ATÉ A 
PARTE DO PUNHO. PUNHOS EM FIBRAS 
ELÁSTICAS E ACABAMENTO EM FIBRAS 
SINTÉTICAS. APROVADA PARA PROTEÇÃO DAS 
MÃOS DO USUÁRIO CONTRA AGENTES 
ABRASIVOS, ESCORIANTES, CORTANTES E 
PERFURANTES E CONTRA AGENTES TÉRMICOS 
(CALOR DE CONTATO). COM NÍVEIS DE 
DESEMPENHO DE NO MÍNIMO 3121A. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS P, M, G E EG OU 
EQUIVALENTE CONFORME PADRÃO DO 
FABRICANTE. COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

13,97 Principal 
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24 10.763 PAR 

LUVA DE SEGURANÇA (PU): LUVA DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADA EM FIBRAS 
SINTÉTICAS, REVESTIMENTO EM PU 
(POLIURETANO) NA PALMA DA MÃO E 
PONTAS DOS DEDOS, PUNHOS E 
ACABAMENTO EM FIBRAS SINTÉTICAS. 
APROVADA PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS DO 
USUÁRIO CONTRA AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E PERFURANTES. 
COM NÍVEIS DE DESEMPENHO DE NO 
MÍNIMO 2121A. DISPONÍVEL NOS 
TAMANHOS P, M, G E EG OU EQUIVALENTE 
CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

6,07 Exclusivo 

25 10.342 PAR 

LUVA DE SEGURANÇA EM MALHA COM 
BANHO NITRÍLICO: LUVA DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADA EM SUPORTE TÊXTIL, COM 
REVESTIMENTO EM BORRACHA NITRÍLICA 
LISA NA PALMA DA MÃO E PONTA DOS 
DEDOS, PUNHOS E ACABAMENTO EM FIBRAS 
SINTÉTICAS. APROVADA PARA PROTEÇÃO DAS 
MÃOS DO USUÁRIO CONTRA AGENTES 
ABRASIVOS, ESCORIANTES, CORTANTES E 
PERFURANTES E CONTRA AGENTES TÉRMICOS 
(CALOR DE CONTATO). COM NÍVEL DE 
DESEMPENHO DE NO MÍNIMO 4121X. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS P, M, G E GG 
OU EQUIVALENTE CONFORME PADRÃO DO 
FABRICANTE. COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

11,24 Principal 

26 507 PAR 

LUVA MULTIUSO CANO LONGO - LUVA DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NITRÍLICA, SEM REVESTIMENTO 
INTERNO, SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE NA 
PALMA, DORSO E PONTAS DOS DEDOS, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 45 CM. 
APROVADA PARA PROTEÇÃO CONTRA 
AGENTES MECÂNICOS E QUÍMICOS, COM 
NÍVEL DE DESEMPENHO DE NO MÍNIMO 
3101X. DISPONÍVEL NOS TAMANHOS P, M, G 
E GG OU EQUIVALENTE CONFORME PADRÃO 

45,79 Exclusivo 
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DO FABRICANTE. COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

27 1.079 PAR 

PROTETOR AURICULAR PLUG: PROTETOR 
AUDITIVO TIPO INSERÇÃO CONFECCIONADO 
EM SILICONE, COMPOSTO POR EIXO COM 
TRÊS FLANGES MACIÇAS E CÔNICAS, DE 
DIMENSÕES VARIÁVEIS, ORIFÍCIO INTERNO, 
PERMITINDO ADAPTAÇÃO A DIFERENTES 
CANAIS AUDITIVOS, COM ATENUAÇÃO 
MÍNIMA DE 18 DB (NRRSF). DISPONÍVEL EM 
TAMANHO ÚNICO, COM CORDÃO, 
ACONDICIONADO EM CAIXA COM CLIPE. 
APROVADO PARA PROTEÇÃO DO SISTEMA 
AUDITIVO DO USUÁRIO CONTRA NÍVEIS DE 
PRESSÃO SONORA SUPERIORES AOS 
ESTABELECIDOS NA NR 15, ANEXOS I E II. 
COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) 
VÁLIDO, EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

4,98 Exclusivo 

28 152 UN 

PROTETOR AURICULAR TIPO CONCHA: 
PROTETOR AUDITIVO TIPO CONCHA, 
CONSTITUÍDO POR DUAS CONCHAS EM 
PLÁSTICO, REVESTIDAS COM ALMOFADAS DE 
ESPUMA NAS LATERAIS E NO INTERIOR, 
PROPORCIONANDO VEDAÇÃO ADEQUADA. 
COM HASTE EM PLÁSTICO E METAL QUE 
MANTÉM AS CONCHAS SELADAS CONTRA A 
REGIÃO DAS ORELHAS DO USUÁRIO E AS 
SUSTENTA. ATENUAÇÃO MÍNIMA DE 20 DB 
(NRRSF). APROVADO PARA PROTEÇÃO DO 
SISTEMA AUDITIVO DO USUÁRIO CONTRA 
NÍVEIS DE PRESSÃO SONORA SUPERIOR AO 
ESTABELECIDO NA NR 15, ANEXOS I E II. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

85,39 Exclusivo 
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29 383 UN 

RESPIRADOR DESCARTÁVEL PFF2 COM 
VÁLVULA E CARVÃO ATIVADO: RESPIRADOR 
SEMIFACIAL FILTRANTE PARA PARTÍCULAS, 
PFF2 (S), CONFECCIONADO EM MATERIAL 
NÃO TECIDO (TNT), COMPOSTO POR, NO 
MÍNIMO, QUATRO CAMADAS DE FIBRAS 
SINTÉTICAS, COM PELO MENOS UMA 
CAMADA DE CARVÃO ATIVADO. DOTADO DE 
VÁLVULA DE EXALAÇÃO, FORMATO 
DOBRÁVEL, COM ELÁSTICOS DE FIXAÇÃO 
RESISTENTES E CLIPE NASAL ACOPLADO. 
APROVADO PARA PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS CONTRA POEIRAS, NÉVOAS E 
FUMOS (PFF2). COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

6,69 Exclusivo 

30 513 UN 

RESPIRADOR DESCARTÁVEL PFF2 SEM 
VÁLVULA E CARVÃO ATIVADO: RESPIRADOR 
SEMIFACIAL FILTRANTE PARA PARTÍCULAS, 
PFF2 (S), CONFECCIONADO EM MATERIAL 
NÃO TECIDO (TNT), COMPOSTO POR, NO 
MÍNIMO, QUATRO CAMADAS DE FIBRAS 
SINTÉTICAS, COM PELO MENOS UMA 
CAMADA DE CARVÃO ATIVADO. SEM 
VÁLVULA DE EXALAÇÃO, FORMATO 
DOBRÁVEL, COM ELÁSTICOS DE FIXAÇÃO 
RESISTENTES E CLIPE NASAL ACOPLADO. 
APROVADO PARA PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS CONTRA POEIRAS, NÉVOAS E 
FUMOS (PFF2). COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

5,09 Exclusivo 

31 331 UN 

AVENTAL DE PVC: AVENTAL CONFECCIONADO 
À BASE DE PVC COM FORRO DE POLIÉSTER, 
COM TIRAS PARA AJUSTE NO PESCOÇO E NA 
CINTURA, COM FIVELA PLÁSTICA. DISPONÍVEL 
EM, NO MÍNIMO, DUAS CORES: BRANCA E 
PRETA OU AZUL. INDICADO PARA PROTEÇÃO 
DO TRONCO DO USUÁRIO CONTRA UMIDADE 
PROVENIENTE DE OPERAÇÕES COM USO DE 
ÁGUA. DEVERÁ APRESENTAR RESULTADO 
MÍNIMO DE NÍVEL 2 NO ENSAIO DE 
RESISTÊNCIA AO RASGAMENTO 
TRAPEZOIDAL. MEDIDAS MÍNIMAS DE 1,20 M 

22,33 Exclusivo 
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X 0,65 M. COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO 
(CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

32 1.313 PACOTE 

LUVA PLÁSTICA DESCARTÁVEL TEXTURIZADA: 
CONFECCIONADA EM POLIETILENO, NÃO 
ESTÉRIL, SEM PÓ, ATÓXICA E NÃO PERECÍVEL, 
COM SUPERFÍCIE EXTERNA LEVEMENTE 
TEXTURIZADA PARA MELHOR ADERÊNCIA, 
MODELAGEM AMBIDESTRA E COMPRIMENTO 
TOTAL MÍNIMO DE 26 CM. DISPONÍVEL EM 
TAMANHO ÚNICO. EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES. 

27,16 Exclusivo 

33 387 PAR 

CALÇADO DE SEGURANÇA - BRANCO 
(MODELO BLATT): CALÇADO OCUPACIONAL 
TIPO SAPATO, NA COR BRANCA, 
CONFECCIONADO EM MICROFIBRA 
HIDROFUGADA, SEM BIQUEIRA, CABEDAL 
RESISTENTE À PENETRAÇÃO DE ÁGUA (WRU), 
SEM COMPONENTES METÁLICOS, CALCE 
RÁPIDO COM FECHAMENTO LATERAL EM 
ELÁSTICO, PALMILHA DE MONTAGEM E 
FORRO EM MATERIAL SINTÉTICO NÃO 
TECIDO, COSTURADOS NO SISTEMA STROBEL, 
PALMILHA REMOVÍVEL CONFECCIONADA À 
BASE DE EVA, COM TECIDO 100% POLIÉSTER 
COM TRATAMENTO ANTIBACTERIANO OU 
ANTIMICROBIANO, SOLADO INJETADO EM PU 
BIDENSIDADE DIRETAMENTE NO CABEDAL, 
ANTIDERRAPANTE, COM TECNOLOGIA 
COMPROVADA DE AMORTECIMENTO, 
PROJETADA PARA ABSORÇÃO EFICIENTE DE 
IMPACTOS DURANTE A CAMINHADA E 
DEMAIS ATIVIDADES, RESISTENTE AO ÓLEO 
COMBUSTÍVEL (FO). DEVERÁ APRESENTAR 
RESISTÊNCIA AO ESCORREGAMENTO EM PISO 
CERÂMICO CONTAMINADO COM LAURIL 
SULFATO DE SÓDIO (DETERGENTE) E EM PISO 
DE AÇO CONTAMINADO COM GLICEROL 
(SRC). DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 34 AO 
46. COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) 
VÁLIDO, EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES 

134,12 Exclusivo 
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NA DATA DA ENTREGA. 

34 516 PAR 

BOTINA DE SEGURANÇA - PRETA (MODELO 
BLATT): CALÇADO OCUPACIONAL TIPO 
BOTINA, NA COR PRETA, CONFECCIONADO 
EM COURO VAQUETA HIDROFUGADA OU EM 
MICROFIBRA HIDROFUGADA, COM CABEDAL 
RESISTENTE A PENETRAÇÃO DE ÁGUA (WRU), 
SEM COMPONENTES METÁLICOS, COM OU 
SEM BIQUEIRA PLÁSTICA. MODELO DE CALCE 
RÁPIDO COM FECHAMENTO LATERAL EM 
ELÁSTICO. PALMILHA DE MONTAGEM E 
FORRO CONFECCIONADOS EM MATERIAL 
SINTÉTICO NÃO TECIDO, COSTURADOS PELO 
SISTEMA STROBEL. PALMILHA INTERNA 
REMOVÍVEL CONFECCIONADA EM EVA DE 
BAIXA DENSIDADE, COM TECIDO 100% 
POLIÉSTER, COM TRATAMENTO 
ANTIBACTERIANO OU ANTIMICROBIANO. 
SOLADO EM PU BIDENSIDADE, INJETADO 
DIRETAMENTE NO CABEDAL, 
ANTIDERRAPANTE, RESISTENTE A ÓLEO 
COMBUSTÍVEL, COM CANAIS DE 
ESCOAMENTO ESPAÇADOS E RANHURAS DE 
ADERÊNCIA NAS REGIÕES FRONTAL E 
TRASEIRA. COM TECNOLOGIA COMPROVADA 
DE AMORTECIMENTO, PROJETADA PARA 
ABSORÇÃO EFICIENTE DE IMPACTOS 
DURANTE A CAMINHADA E DEMAIS 
ATIVIDADES. DEVERÁ APRESENTAR 
RESISTÊNCIA AO ESCORREGAMENTO EM PISO 
CERÂMICO CONTAMINADO COM LAURIL 
SULFATO DE SÓDIO (DETERGENTE) E EM PISO 
DE AÇO CONTAMINADO COM GLICEROL. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 34 AO 46. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 
SUPERIOR A 6 (SEIS) MESES NA DATA DA 
ENTREGA. 

154,51 Exclusivo 

35 122 UN 

CAVALETE PLÁSTICO DESMONTÁVEL: 
FABRICADO EM POLIETILENO COM 
DENSIDADE QUE NÃO OFEREÇA PERIGO EM 
CASO DE COLISÃO. DEVERÁ SER RESISTENTE A 

510,00 Exclusivo 
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INTEMPÉRIES, COM ESTABILIDADE QUANDO 
EXPOSTO AO CALOR, SEM SOFRER 
DEFORMAÇÕES SIGNIFICATIVAS OU 
DESCOLORAÇÃO INTENSA. DEVERÁ 
APRESENTAR ACABAMENTO ISENTO DE 
DEFEITOS SUPERFICIAIS, REBARBAS OU 
BORDAS CORTANTES. NA COR LARANJA, COM 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1,00 M DE ALTURA 
X 1,00 M DE COMPRIMENTO X 87 CM DE 
LARGURA. COM DOIS PAINÉIS DE 
SINALIZAÇÃO DE 1 METRO DE 
COMPRIMENTO, CONTENDO, EM AMBOS OS 
LADOS, NO MÍNIMO SEIS FAIXAS 
RETRORREFLETIVAS BRANCAS DE ALTA 
VISIBILIDADE, EM FORMATO DE RETÂNGULO 
INCLINADO, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 
12 CM DE ALTURA X 5 CM DE LARGURA CADA, 
APLICADAS EM ÁREA REBAIXADA PARA 
PROTEÇÃO DURANTE O MANUSEIO E 
EMPILHAMENTO. ADEQUADOS AO USO EM 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA, GARANTINDO 
VISIBILIDADE E SEGURANÇA NAS CONDIÇÕES 
DE UTILIZAÇÃO. COM SISTEMA DE 
TRAVAMENTO ANTIQUEDA EFICAZ, 
GARANTINDO A ESTABILIDADE E A EFICIÊNCIA 
DA SINALIZAÇÃO. COM ABERTURA COM 
TAMPA PARA PREENCHIMENTO COM ÁGUA 
OU AREIA, A FIM DE PROPORCIONAR MAIOR 
ESTABILIDADE. DEVE APRESENTAR MARCA DO 
FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO DE 
FORMA VISÍVEL, LEGÍVEL E PERMANENTE. 

36 80 UN 

CAPACETE DE SEGURANÇA TIPO I, CLASSE E 
COM ABA FRONTAL: CAPACETE DE 
SEGURANÇA COM ABA FRONTAL, FABRICADO 
EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, LEVE, 
RÍGIDO, INJETADO EM PEÇA ÚNICA, SEM 
POROSIDADE. SUSPENSÃO COM QUATRO OU 
SEIS PONTOS DE FIXAÇÃO, CONFECCIONADA 
COM NO MÍNIMO DUAS TIRAS DE TECIDO, 
CARNEIRA EM POLIETILENO E SISTEMA DE 
REGULAGEM POR CATRACA GIRATÓRIA. 
DOTADO DE TIRA ABSORVENTE DE SUOR NA 
REGIÃO DA TESTA E JUGULAR COM 
REGULAGEM, EM MATERIAL ELÁSTICO OU 
EQUIVALENTE. POSSUI FENDAS LATERAIS 
PARA ACOPLAMENTO DE ACESSÓRIOS. 

86,59 Exclusivo 
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DISPONÍVEL NAS CORES AMARELA, BRANCA, 
VERDE, CINZA, MARROM, AZUL E PRETA. 
INDICADO PARA PROTEÇÃO DA CABEÇA DO 
USUÁRIO CONTRA IMPACTOS DE OBJETOS 
SOBRE O CRÂNIO E CONTRA CHOQUES 
ELÉTRICOS, EM CONFORMIDADE COM A 
ABNT NBR 8221:2019. COM CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES. 

37 20 CJ 

CONJUNTO PARA CHUVA EM PVC (TIPO 
MOTOQUEIRO) - COR PRETA: CONJUNTO DE 
CHUVA CONFECCIONADO EM TECIDO 
SINTÉTICO COM REVESTIMENTO EM PVC, 
COMPOSTO POR JAQUETA COM GOLA, 
FECHAMENTO FRONTAL POR ZÍPER COM 
COBERTURA EM VELCRO, ELÁSTICO NA 
CINTURA, AJUSTE NOS PUNHOS POR VELCRO 
E FAIXAS REFLETIVAS NO PEITO E NAS 
COSTAS. CALÇA COM AJUSTE NA CINTURA 
POR ELÁSTICO E ZÍPER NA BARRA PARA 
AJUSTE NO TORNOZELO. DEVERÁ 
APRESENTAR RESULTADO MÍNIMO DE 
DESEMPENHO NÍVEL 2 NO ENSAIO DE 
RESISTÊNCIA AO RASGAMENTO 
TRAPEZOIDAL. DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
P, M, G, GG E XGG, OU EQUIVALENTES 
CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

266,23 Exclusivo 

38 437 UN 

ÓCULOS DE SEGURANÇA (SOBREPOR): 
ÓCULOS DE SEGURANÇA TIPO SOBREPOR, 
COM RECUO ALONGADO, CONFECCIONADOS 
EM UMA ÚNICA PEÇA, PROTETOR NASAL 
INJETADO NO MESMO MATERIAL E HASTES 
VAZADAS DO TIPO ESPÁTULA, PROTEÇÃO 
LATERAL COM VENTILAÇÃO INDIRETA. COM 
LENTE INCOLOR EM POLICARBONATO, COM 
TRATAMENTO ANTI-RISCO E 
ANTIEMBAÇANTE, QUE DEVERÁ SER 
COMPROVADO POR MEIO DE INFORMAÇÕES 
CONSTANTES NA EMBALAGEM, NO PRÓPRIO 
PRODUTO OU POR OUTRO MEIO QUE 
POSSIBILITE SUA VERIFICAÇÃO. COM 

38,70 Exclusivo 
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CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

39 597 UN 

ÓCULOS DE SEGURANÇA QUADRADO 
(INCOLOR): CONSTITUÍDO POR ARCO EM 
MATERIAL PLÁSTICO PRETO, COM PINO 
CENTRAL E FENDAS NAS EXTREMIDADES 
PARA O ENCAIXE DO VISOR DE 
POLICARBONATO INCOLOR COM PROTEÇÃO 
CONTRA RAIOS ULTRAVIOLETAS (UV). COM 
APOIO NASAL E PROTEÇÃO LATERAL 
INJETADAS NA MESMA PEÇA, COM FURO 
CENTRAL E FENDAS NAS EXTREMIDADES 
PARA O ENCAIXE NO ARCO. HASTES 
CONFECCIONADAS DO MESMO MATERIAL DO 
ARCO, COMPOSTAS DE DUAS PARTES: SEMI-
HASTE VAZADA FIXADA AO ARCO POR 
PARAFUSO METÁLICO E SEMI-HASTE COM 
PINO QUE SE ENCAIXA NA SEMI-HASTE 
ANTERIOR, PERMITINDO O AJUSTE DE 
TAMANHO. AS LENTES DEVERÃO TER 
TRATAMENTO ANTI-RISCO E 
ANTIEMBAÇANTE, QUE DEVERÁ SER 
COMPROVADO POR MEIO DE INFORMAÇÕES 
CONSTANTES NA EMBALAGEM, NO PRÓPRIO 
PRODUTO OU POR OUTRO MEIO QUE 
POSSIBILITE SUA VERIFICAÇÃO. COM 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

13,30 Exclusivo 

40 1.347 PACOTE 

TOUCA DE TNT DESCARTÁVEL - COR BRANCA: 
CONFECCIONADA EM TNT BRANCO, MODELO 
SANFONADO, COM ELÁSTICO, EM MATERIAL 
ATÓXICO E RESPIRÁVEL, NÃO ESTÉRIL. 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES. INDICADA 
PARA PROTEÇÃO CAPILAR EM AMBIENTES 
COMO HOSPITAIS, COZINHAS, 
RESTAURANTES E SIMILARES. 

23,00 Exclusivo 

41 206 CAIXA 

MÁSCARA TRIPLA DESCARTÁVEL COM 
ELÁSTICO - COR BRANCA: MÁSCARA 
DESCARTÁVEL DE USO ÚNICO, 
CONFECCIONADA EM TNT 100% 
POLIPROPILENO, NÃO ESTÉRIL, COM TRIPLA 
CAMADA, SENDO A CAMADA INTERMEDIÁRIA 

26,91 Exclusivo 



 
 

Pregão Eletrônico SRP n.º 270/2026 PMT (RETIFICADO) Página 55 

COM FILTRO, OFERECENDO PROTEÇÃO 
CONTRA PARTÍCULAS PORTADORAS DE 
MICRORGANISMOS. MODELO COM 
ELÁSTICOS PARA FIXAÇÃO AO ROSTO, CLIPE 
NASAL AJUSTÁVEL (TIRA DE ALUMÍNIO 
REVESTIDA) E TRÊS PREGAS HORIZONTAIS 
QUE PROPORCIONAM AJUSTE ADEQUADO À 
FACE. TAMANHO ÚNICO. INDICADA PARA 
PROTEÇÃO DO USUÁRIO CONTRA DOENÇAS 
TRANSMISSÍVEIS POR VIA AÉREA, POR MEIO 
DE GOTÍCULAS RESPIRATÓRIAS, 
CONTRIBUINDO PARA A REDUÇÃO DA 
CONTAMINAÇÃO DO AMBIENTE E DO 
USUÁRIO. COM REGISTRO NA ANVISA, 
CLASSIFICADA COMO DISPOSITIVO MÉDICO 
DE RISCO CLASSE I (BAIXO RISCO). 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. 

42 157 CJ 

KIT ROÇADOR: CONJUNTO COMPOSTO POR 
CAPACETE DE SEGURANÇA, PROTETOR 
AUDITIVO TIPO CONCHA E PROTETOR FACIAL 
TELADO, ACOPLADOS POR MEIO DE SUPORTE 
COMPATÍVEL. O CAPACETE É DO TIPO ABA 
FRONTAL, CLASSE E, CONFECCIONADO EM 
POLIETILENO, EM PEÇA ÚNICA, COM 
SUSPENSÃO E CARNEIRA EM PLÁSTICO, COM 
SISTEMA DE AJUSTE SIMPLES, TIRA 
ABSORVENTE DE SUOR E JUGULAR EM FITA, 
NA COR LARANJA, DESTINADO À PROTEÇÃO 
CONTRA IMPACTOS SOBRE O CRÂNIO E 
CHOQUES ELÉTRICOS, EM CONFORMIDADE 
COM A ABNT NBR 8221:2019. O PROTETOR 
AUDITIVO É DO TIPO CONCHA, COM 
ATENUAÇÃO MÍNIMA DE 20 DB (NRRSF), 
CONSTITUÍDO POR ABAFADORES EM 
MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE, COM 
ALMOFADAS DE VEDAÇÃO E ESPUMA 
INTERNA, COM HASTE OU ADAPTADOR PARA 
FIXAÇÃO EM CAPACETE, COM SISTEMA DE 
ACOPLAMENTO, REGULAGEM DE ALTURA E 
ENCAIXE SEGURO, APROVADO PARA 
PROTEÇÃO CONTRA NÍVEIS DE PRESSÃO 
SONORA SUPERIORES AOS ESTABELECIDOS 
NA NR 15, ANEXOS I E II, ATENDENDO À ABNT 
NBR 16076:2020, MÉTODO B. O PROTETOR 
FACIAL É CONFECCIONADO EM TELA DE 
POLIAMIDA OU MATERIAL SINTÉTICO 

188,92 Exclusivo 
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EQUIVALENTE, COM DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 275 MM DE LARGURA X 
200 MM DE ALTURA, PARA PROTEÇÃO 
CONTRA PARTÍCULAS VOLANTES NÃO 
CORTANTES. O SISTEMA DE ACOPLAMENTO 
DEVE PERMITIR A BOA INTEGRAÇÃO ENTRE 
OS COMPONENTES, GARANTINDO 
COMPATIBILIDADE E FUNCIONAMENTO DO 
CONJUNTO. O CAPACETE E O PROTETOR 
AUDITIVO DEVEM TER CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) VÁLIDO, EMITIDO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 18 (DEZOITO) MESES, 
SENDO O PROTETOR FACIAL DISPENSADO DE 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA). 
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TERMO DE REFERÊNCIA (RETIFICADO) 
 

Obs.: O arquivo referente ao Termo de Referência encontra-se disponível no site do Município de 
Timbó, através do link https://www.timbo.sc.gov.br/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo,  

bem como disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://www.timbo.sc.gov.br/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
 

Obs.: O arquivo referente ao Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Anexo I, encontra-se disponível 
no site do Município de Timbó, através do link 

https://www.timbo.sc.gov.br/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo, bem como disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.timbo.sc.gov.br/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. ____/2026 

 
 
CONTRATANTE:  
 

O Município de Timbó/SC, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 83.102.764/0001-15, 
localizado na Avenida Getúlio Vargas n.º 700, Centro, na cidade de Timbó/SC, através da Secretaria 
da Fazenda e Administração, representada pelo Secretário da Fazenda e Administração o Sr. Thomaz 
Henrique Nogueira Campregher. 
 
FORNECEDOR REGISTRADO:  
 
________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° ________, com 
sede na __________________________ n°_____, bairro ________, na cidade de __________ - 
_____, email ________________________, whatsapp _________________, neste ato representada 
por ______________________________, portador do CPF n° ____________, residente de 
domiciliado na __________________________ n° ______, bairro ________, na cidade de _________ 
- ____.  
 
 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS entre as partes acima qualificadas, é firmada e ajustada, 
a aquisição constante do objeto do Edital de Pregão Eletrônico n° _____/2026 mediante o disposto 
na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas que seguem:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

Constitui o objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INVIDUAL 
(EPI’s), DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 
(AUTARQUIAS, FUNDOS 3 FUNDAÇÕES) DO MUNICIPIO DE TIMBÓ, conforme itens previstos na 
CLÁUSULA SEGUNDA desta Ata.  
 
A entrega/execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de referência, 
anexo do Edital de Pregão Eletrônico n. ____/2026 e demais anexos que fazem parte integrante 
deste instrumento, independente de transcrição. 
 
O registro de preços não obrigará o MUNICÍPIO a contratar em sua totalidade, sendo que as 
contratações se darão de acordo com a demanda do MUNICÍPIO, podendo ser de forma parcelada, 
podendo fazê-lo da forma que julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie às empresas detentoras, ou ainda cancelar a Ata nas hipóteses legalmente previstas, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa.  
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Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o Edital 
de Pregão Eletrônico n. ____/2026, Termo de Referência, seus anexos e todos os demais 
documentos referentes ao objeto do referido Processo supracitado, que não contrariem o disposto 
neste instrumento. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO REGISTRADO 
 
Conforme proposta final da empresa adjudicatária, o valor para fornecimento do objeto da presente 
Ata de Registro de Preços ocorrerá conforme valor unitário abaixo discriminado:  
 
 

Item Quant. Unid Objeto / Serviço 
Preço Unitário 

Máximo R$ 

     

     

     

     

     

 
No preço registrado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham a 
incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, mão de obra, encargos 
tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa 
execução dos serviços. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso 
indicado no Termo de Referência e respectivo(s) contrato(s) e/ou instrumento(s) equivalente(s). 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO no prazo de até 15 (quinze) dias após autorização e 
empenho, bem como após a entrega do objeto/prestação dos serviços, mediante apresentação da 
Nota Fiscal com aceite no verso. 
 
Não serão realizados pagamentos em contas bancárias que não estiverem em nome da 
CONTRATADA.  
 
O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados informados na Proposta 
Comercial. 
 
A CONTRATADA deverá manter atualizados seus dados, tais como endereço, telefone, etc., devendo 
comunicar o Setor de Compras acerca de qualquer alteração.  
 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
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As condições de entrega/execução estão dispostas no Termo de Referência constante do Edital de 
Pregão Eletrônico n. _____/2026 e anexos que fazem parte deste instrumento.  
 
Todo e qualquer fornecimento/execução de serviços fora do estabelecido no Termo de Referência 
obriga a CONTRATADA a refazer os serviços após a notificação/comunicação, arcando única e 
exclusivamente com todos os custos e ônus (independente de sua natureza sem prejuízo da 
aplicação das medidas legais/editalícias/contratuais aplicáveis à espécie).  
 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação do 
seu extrato Diário Oficial dos Municípios – DOM, podendo ser prorrogado por igual período nos 
termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
 
O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços e/ou o instrumento equivalente deverá ser 
emitido/assinado dentro do prazo de validade da ata de registro de preços. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A presente ata de registro de preços poderá ser usada pelo órgão relacionado na presente licitação e 
outros não previstos, desde que autorizados pelo MUNICÍPIO. 
 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata de Registro de Preços serão observadas quanto ao 
preço as cláusulas e condições do Edital de Pregão Eletrônico n. ____/2026 e anexos, que a 
precederam e integram o presente instrumento. 
 
O fornecimento/execução dos serviços dos itens licitados somente poderá ser realizado pelas 
empresas que assinarem a Ata de Registro de Preços, mediante prévia e expressa autorização/pedido 
da municipalidade. 
 
No caso da impossibilidade da entrega do objeto/execução de serviços licitado pelo primeiro 
classificado a municipalidade poderá chamar o segundo pelo preço do primeiro e assim 
sucessivamente. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O recebimento do objeto se dará da seguinte forma: 
 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pela fiscalização, com verificação 
posterior da conformidade do objeto com as exigências contratuais; 

 
b) Definitivamente, pelo gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais.  
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CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 
Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior a 
01 (um) ano, podendo após o 13º mês o preço ser reajustado através do IPCA- índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REEQUILÍBRIO DE PREÇOS 
 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 
 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

 
A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
deverá ser formalizada por escrito e devidamente motivada e justificada, devendo ainda o 
Fornecedor Registrado comprovar com a apresentação dos seguintes documentos o aumento ou 
redução do preço, tudo condicionado à análise pela Administração: 
 
- Notas Fiscais ou equivalentes da época da proposta (mínimo de 3 notas fiscais/documentos 
equivalentes) e da data do pedido (mínimo 3 notas fiscais/documentos equivalentes); 
 
- Planilha de custos que demonstre de forma detalhada a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas.   
 
Serão indeferidos de forma sumária, obrigando o fornecedor a cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, os pedidos desacompanhados da documentação acima descrita (mínimo de 3 notas 
fiscais/documentos equivalentes da época da proposta, mínimo de 3 notas fiscais/documentos 
equivalentes data do pedido e planilha de custo detalhada). 
 
Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, na forma 
deste edital, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
A resposta para o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de 30 dias 
após seu protocolo.  
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Havendo análise favorável do pleito, a manutenção do equilíbrio econômico financeiro será 
concedida a partir da data do protocolo do pedido.  
 

DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 
Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
anexos, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
 

a) Cumprir todas as disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico – Registro de Preços 
e anexos; 

b) Assumir a responsabilidade pelos ônus e encargos (inclusive os fiscais) resultantes da 
adjudicação de cada fornecimento desta Licitação; 

c) Manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação 
e qualificação que lhe foram exigidas na licitação (inclusive o preço); 

d) Fornecer o objeto licitado no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
e) Fornecer e arcar com as despesas relativas a embalagem, seguro e transporte dos produtos 

até o local de entrega;  
f) Entregar o produto em embalagens originais, rotuladas pelo fabricante, com selo de 

identificação da conformidade, prazo de validade do produto; 
g) Fornecer os materiais de acordo com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), e Portarias do INMETRO, quando aplicáveis; 
h) Proceder as entregas dos produtos nos prazos e locais indicados na ordem de compra;  
i) Substituir o produto defeituoso ou que esteja em desacordo com o Termo de Referência 

imediatamente após a notificação/comunicação, arcando única e exclusivamente com todos 
os custos e ônus (independente de sua natureza sem prejuízo da aplicação das medidas 
legais/editalícias/contratuais aplicáveis à espécie); 

j) Manter atualizados seus dados, tais como endereço, telefone, etc., devendo comunicar ao 
Setor de Compras acerca de qualquer alteração; 

k) Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 
objeto da licitação, bem como a observações às normas técnicas; 

l) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), ficando 
a contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

m) Atender aos chamados do MUNICÍPIO, durante todo o período do edital, no prazo estipulado 
neste termo, sem prejuízo das demais obrigações; 

n) Sanar, imediatamente, quaisquer irregularidades durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, apontadas pelos do MUNICÍPIO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E USUÁRIOS DO REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

a) Comunicar à empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
objeto; 

b) Rejeitar no todo ou em parte os serviços que a CONTRATADA a executar fora das 
especificações do Edital; 



 
 

Pregão Eletrônico SRP n.º 270/2026 PMT (RETIFICADO) Página 64 

c) Verificar o cumprimento dos prazos estipulados nas ordens de compra; 
d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais;  
e) Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
f) Comunicar imediatamente à contratada, qualquer irregularidade observada no 

funcionamento dos veículos e máquinas; 
g) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços, permitindo livre 

acesso aos veículos e máquinas, quando solicitado pela contratada ou por seus empregados, 
em serviço. Inclusive conduzir, quando necessário, os técnicos da CONTRATADA, às garagens 
dos Órgãos participantes.  

h) Efetuar o pagamento à CONTRATADA observadas as condições e prazos definidos na Ata de 
Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
A entrega do produto/execução dos serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo MUNICÍPIO, por intermédio da(o) ______________________, que acompanhará a 
entrega do objeto/execução dos serviços, de acordo com o determinado, controlando os prazos 
estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de documentos fiscais, notificando à 
CONTRATADA a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas, bem como executará 
todas as atribuições constantes do Decreto n° 6770/2023.  
 
O(s) fiscal(is) anotará(ão) no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  
 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) emitirá(ão) notificações para a 
correção da execução, determinando prazo para a correção.  
 
O(s) fiscal(is) informará(ã) ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto, o(s) fiscal(is) comunicará(ão) o 
fato imediatamente ao gestor do contrato/Ata.  
 
O(s) fiscal(is) comunicará(ão) ao gestor do contrato/Ata, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação, se for o caso.  
 
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato/Ata para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
 
O gestor do contrato/Ata coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata, 
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
 
O gestor do contrato/Ata verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
O gestor do contrato/Ata a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 
Coordenará os atos preparatórios à instrução processual e a formalização dos procedimentos de 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outros e emitirá decisão sobre todas as solicitações relacionadas à execução do 
objeto, no prazo de 30 (trinta) dias contados da instrução do requerimento.  
O gestor do contrato/Ata acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato/Ata, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
O gestor do contrato/Ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is), 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
O gestor do contrato/Ata tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
 
O gestor do contrato/Ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Serão aplicadas à CONTRATADA, caso seja responsável pelas infrações administrativas previstas na 
Lei n° 14.133/2021, no Aviso de Contratação Direta, Termo de Referência e anexos, as seguintes 
sanções: 
 

a) Advertência, no caso de incidência na infração administrativa prevista no inciso I do caput do 
art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  

b) Multa no percentual de 20% sobre o valor da Ata/Contrato/instrumento equivalente, nos 
casos de incidência nas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021;  

b.1) O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de 
mora, no percentual de 0,5% do valor da Ata/Contrato/instrumento equivalente por 
dia de atraso.  
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c) Impedimento de licitar e contratar, nos casos de incidência nas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá a CONTRATADA 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, pelo prazo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos de incidência nas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do art. 155, e impedirá a CONTRATADA de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
de 6 (seis) anos. 

 
Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.  
 
Os débitos da CONTRATADA para com o MUNICÍPIO, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com a garantia prestada ou com os 
créditos devidos pelo MUNICÍPIO decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a CONTRATADA possua com o órgão ora contratante, sem prejuízo da cobrança 
judicial, na forma regulamentada pela União por meio da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 
13 de abril de 2022 ou outra que vier a substituí-la.   
 
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, a qual, não sendo aceita ou deixando de ser 
apresentada, culminará na cobrança da penalidade, tudo de conformidade com o edital, anexos e 
esta Ata, independentemente das demais medidas editalícias, contratuais e legais cabíveis.  
 
As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Fazenda Pública Municipal, podendo ser retirada 
dos valores devidos à CONTRATADA ou cobrada administrativa ou judicialmente após a notificação, 
o que esta última expressamente autoriza. 
 
O prazo para o pagamento/recolhimento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação da decisão administrativa que as tenham aplicado. 
 
A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão a ser designada por ato do Chefe do Executivo, composta de 2 (dois) servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a LICITANTE ou a CONTRATADA para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas 
administrativas e/ou penais e/ou civis, previstas na Lei nº. 14.133/2021 e demais atinentes à espécie. 
 
A pena de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras previstas no §6º do 
art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 
 
A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO.  
 
Todas as notificações/intimações serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim, por meio do email e whatsapp constantes do preâmbulo deste contrato, 
ficando a CONTRATADA responsável por comunicar o MUNICÍPIO em caso de eventual alteração.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 

I. Descumprir as condições da ata de Registro de Preços, Aviso de Contratação Direta, Termo 
de Referência e demais anexos; 

II. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pelo MUNICÍPIO, sem justificativa aceitável; 

III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 
praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

IV. Por razões de interesse público, demonstradas e justificadas pela Administração.  
 
O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
 
O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço, com antecedência de 30 
(trinta) dias, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
  
À presente Ata de Registro de Preços, inclusive quanto aos casos omissos, serão aplicáveis as 
disposições constantes da Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 6770/2023 e demais 
preceitos de direito público e, supletivamente, aos princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, nos termos do art. 89 da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão da contratação firmada, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
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Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
 
O MUNICÍPIO deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  
 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
 
O MUNICÍPIO poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo MUNICÍPIO, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
 
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.  
 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - DO FORO 
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Para dirimir questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de 
Timbó – SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Timbó, _____ de _______de 20___.  
 
EMPRESA: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
NOME LEGÍVEL: _______________________________________ 
 
ASSINATURA: _________________________________________ 
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ANEXO III 
 

MODELO DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS  
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

___________________________________, CNPJ n°. ______________________, por intermédio de 

seu representante legal o (a) Senhor (a) ___________________________, portador (a) do RG n.° 

____________________ e CPF n.° _____________________, declara:  

 

a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados;  

e) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 

f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

g) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

h) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal/ 88. 
 
 

__________________________________________________ 
(local e data) 

 
__________________________________________________ 
(nome e número do documento de Identidade do Declarante) 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 270/2026 
 
(Nome da empresa), CNPJ nº, sediada (endereço completo), declaro (amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, que 
estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 
 
Em cumprimento ao disposto no §2º, do art. 4º, da Lei nº 14.133/21, declaro ainda que, no ano-
calendário de realização da presente licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
 
________________________________________________________________________________ 

Local e data 
 
 
 

________________________________________________________________________________ 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO V 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREFEITURA DE TIMBÓ/SC 
Pregão Eletrônico SRP n.º 270/2026 
 
Dados da empresa: 
Razão Social:  
C.N.P.J.: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone comercial: 
WhatsApp:  
 
Dados do representante legal responsável pela assinatura do Contrato: 
Nome Completo, Estado Civil, CPF, RG e Endereço Residencial. 
  
Informações bancárias: 
Banco: 
Agência: 
C/C:  
 

Item Qtd. Und. Descrição 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 433 CAIXA 

LUVA DE SEGURANÇA NITRÍLICA DE CANO CURTO: 
LUVA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM 
NITRILA, CANO CURTO, COM SUPERFÍCIE LISA NA 
PALMA E DORSO, PONTA DOS DEDOS TEXTURIZADA, 
SEM PULVERIZAÇÃO DE AMIDO E FORMATO 
AMBIDESTRO. COMPRIMENTO MÍNIMO DE 20 CM, 
DESTINADA A PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO 
CONTRA AGENTES QUÍMICOS (HIDROCARBONETOS 
SATURADOS (J), BASES INORGÂNICAS (K), BASES 
ORGÂNICAS (O), PERÓXIDOS (P) E ALDEÍDOS (T)) E 
CONTRA UMIDADE PROVENIENTE DE OPERAÇÕES 
COM O USO DE ÁGUA. NÍVEIS MÍNIMOS DE 
DESEMPENHO PARA RESISTÊNCIA À PERMEAÇÃO, 
SEGUNDO A EN 374: 2 - H-HEPTANO; 1 - ÁCIDO 
SULFÚRICO 96%; 6 - HIDRÓXIDO DE SÓDIO 40%; 1 - 
ÁCIDO NÍTRICO 65%; 1 - ÁCIDO ACÉTICO 99%; 4 - 
HIDRÓXIDO DE AMÔNIO 25%; 6 - PERÓXIDO DE 
HIDROGÊNIO 30%; 6 - FORMALDEÍDO 37%. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS P, M, G E EG, OU 
EQUIVALENTE CONFORME PADRÃO DO 
FABRICANTE. EMBALAGEM CONTENDO 100 

.... .... 
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UNIDADES. COM CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA) 
VÁLIDO, EMITIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E EMPREGO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 18 
(DEZOITO) MESES. 

2 1.662 UN 

REPELENTE DE INSETOS EM SPRAY COM ICARIDINA 
OU IR 3535: REPELENTE DE INSETOS EM 
APRESENTAÇÃO LÍQUIDA TIPO SPRAY, CONTENDO 
COMO PRINCÍPIO ATIVO HYDROXYETHYL ISOBUTYL 
PIPERIDINE CARBOXYLATE (ICARIDINA) OU 
BUTILACETILAMINOPROPIANO DE ETILA (IR3535), 
AMBOS EM CONCENTRAÇÃO ENTRE 20% E 30%, 
HIPOALERGÊNICO, NÃO OLEOSO, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, COM RÁPIDA 
ABSORÇÃO, EFICAZ NA PROTEÇÃO CONTRA PICADAS 
DE MOSQUITOS TRANSMISSORES DE DOENÇAS 
COMO DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA, 
MALÁRIA E FEBRE AMARELA. DEVERÁ SER 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DE 
FÁBRICA, INVIOLÁVEL, COM SISTEMA DE APLICAÇÃO 
TIPO SPRAY ADMITINDO-SE VÁLVULA SPRAY, PUMP 
OU BORRIFADOR, CONTENDO NO MÍNIMO 100 ML. 
O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO ATIVO NA 
ANVISA, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. COM PRAZO DE VALIDADE SUPERIOR A 18 
(DEZOITO) MESES E DATA DE FABRICAÇÃO NÃO 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) MESES NA DATA DA 
ENTREGA. 

.... .... 

3 ... ... 
.... 

.... .... 

 
Local para entrega do material: (em conformidade com o Edital). 
Validade da proposta: (em conformidade com o Edital). 
Condições de Pagamento: (em conformidade com o Edital). 
 
Declaro que desde já a empresa ____________________________________ compromete-se a 
cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, bem como o prazo de garantia mínimo 
estabelecido, quando for o caso, sob pena de sofrer penalidades aplicadas por esta Administração. 
 
 

Local/ data 
 

Assinatura 
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